
 

 

 

 

Nota de repúdio à morte do homem negro Genivaldo de Jesus 

 
 

                        A Comissão da Igualdade Racial e a Comissão da Verdade Sobre a 

Escravidão Negra no Brasil, ambas pertencentes a OAB Campinas, repudiam de 

forma veemente a abordagem e posterior morte de Genivaldo de Jesus, homem negro 

e psicodivergente de 38 anos, durante operação da Polícia Rodoviária Federal 

ocorrida em 25 de maio de 2022 no município de Umbaúba-SE. 

                        Na ocasião, Genivaldo foi abordado por agentes da Polícia Rodoviária 

Federal e apesar de apresentar a cartela com as medicações que fazia uso, foi 

colocado por eles no porta-malas de uma viatura e asfixiado com o uso de gás 

lacrimogêneo e spray de pimenta, o que resultou em sua morte, que se deu por 

asfixia, conforme aponta o laudo do IML. 

                        A resposta apresentada pela Polícia Rodoviária Federal, tem tom 

apaziguador e alega que foram utilizados na operação, os meios menos letais e que 

Genivaldo teria resistido à ação policial. No entanto, o desfecho de tal operação, não 

pode ser visto como algo comum, muito menos aceitável, uma vez que a nossa 

Constituição Federal traz a segurança pública como direito de todos e dever do 

Estado, bem como o princípio da presunção de inocência, entre outros princípios como 

garantias ao cidadão frente ao Estado, portanto, não se pode aceitar que agentes 

estatais que deveriam proteger a sociedade, continuem agindo de forma ilegal. Faz-se 

necessário cessar a atual violência policial, sobretudo a violência direcionada ao povo 

negro, ao qual não tem sido oportunizado um julgamento ou sequer a garantia do 

princípio constitucional do contraditório.        

                   Pelos motivos acima expostos, repudiamos todas as ações violentas e 

racistas do Estado brasileiro e esperamos que os fatos que resultaram na morte de 

Genivaldo sejam apurados, os responsáveis punidos, mas não apenas isso, que o 

racismo institucional que permeia todas as nossas instituições seja firmemente 

combatido. 
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